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TERMO DE CONTRATO
Lei no 14.133, de'lo de abril de 2021

Aquisiçôes - Contratação direta

CAMARA MUNICIPAL DE CONGONHAS/MG

(Processo Administrativo n" 0312025)

CONTRATO ADIVIINISTRATIVO NO OO1/2025, QUE FAZEM

ENTRE sl R cÂruene uuHtctpAL DE coNGoNHAS/MG

E REDE RETA LTDA

a CÂUeRn MUNIC:PAL DE CONGONHAS, pessoa jurídica de direito público interno, com sede à
Rua Doutor PaciÍico Homem Júnior, n0 82, Centro, nesta cidade de Congonhas, Estado de Minas
Gerais, inscrita no CNPJ sob o no 21.300.413/0001-61, neste ato representada pelo seu Píesidente
da Câmara Municipal, Sr. Vereador Averaldo Pereira da Silva, doravante denominado
CONTRATANTE, e a REDE RETA LTDA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n0 03.156.454/0001-44,
sediada à Av. Julia Kubitschek no 947 - Centro - Congonhas/MG, doravante des:gnado
CONTRATADO, neste ato representada por James Ferrêira dê Sousa - procurador, confoÍme atos
constitutivos da empresa ou procuraÇão apresentada nos aulos, tendo em vista o que consta no
Processo Administratrvo n0 03/2025 e em observância às disposiçõês da Lei no 14.133 de 1o de abril
de 2021, e legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da
Dispensa Eletrônica de Licitaçáo no 0212025 mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

cLÁusuLA pRTMETRA - oBJETo Gr!,_93,1s-!!)

1.1. O objeto do pÍesênte instrumento é a aquisição de gasolina comum para os veículos oÍiciais
da Câmara lvlunicipal de Congonhas e de gás liquefeito de peúóleo (GLP), em botijões de 13 kg,
mediante sistema de troca dê botijões, para atender as demandas da Câmara Municipal de
Congonhas, nas condições estabelecidas no Termo de Referência, nas condições estabelecidas no
Termo de ReÍerência.

1.2. Objeto da contratâção

ara Munlclpâl de Congonhas
Rua Dr. PacíÍico Homem Júnior, 82. Cenlío, Congonhas/Mc - Telefoner (31) 3732-0300 - E-mail: carnaÍa@congonhas.mg.leg.br
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ITEM EsPEcrFrcAÇÃo UNIDADE
DE MEDIDA

OtJANTI.
DADE

VALOR
ururrÁnro VALOR TOTAL

2 Gasolina Comum L 6000 R$ 6,3261 R$ 37.956,60

Desconto OÍertado = 'l% sobre o valor tabelado no Levantamento dê PreÇos de Combustíveis da ANP
(Agência Nacional de Pêtróleo, Gás Naturale Biocombustíveis), disponível em httos://www.oov.br/ano/pt-
br.

www. congonhas mg.leg.br
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1.3. Vinculam esta contratação, indepêndentemente de transcrição:

1-3.1. O Termo de ReÍerência;

1.3.2. A AutorizaÇão de ContrataÇão Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso êxistentes;

1 .3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRoRRoGAçÃO

2.1. O pÍazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato,
prorrogável na Íorma dos artigos 106 e 107 da Lei n' 14.133, de 2021.

2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competentê,
de que as condições e os preços peÍmanecem vantajosos para a Administração, permitida a
negociação com o contratado.

2.1 .2. O contíatado náo tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.1.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo âditivo.

2.1 -4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções
de declaraÇão de inidoneidade ou impedimento de licitar e conlratar com poder público, observadas
as abrangências de aplicação.

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (ATt. 92.
lV, Vll e Xvlll)

3.'1. O regime de execuÇão contratual, os modelos de gestão e de execuçáo, assim como os prazos

e condições de conclusão, entrega, observaÇão e recebimento do objeto constam no Termo de

ReÍerência, anexo a este Contrato.

3.2. A fiscalização da execução deste Contrato Íicará a cargo do Servidor João Paulo Rossi de
Oliveira e a Gestão do Contrato sob Íesponsabilidade do Servidor André Sanches Candreva.

CLÁUSULA OUINTA - PREçO

5.1. O valoí total da contratação é de R$ 37.956,60 (trinta e sete mil, novêcentos e cinquênta e seis
reais ê sessenta centavos).

5.2. No valor acima estão jncluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do ob]eto, inclusive tributos e/ou impostos, encaÍgos sociais, trabalhistas, previdenciáÍios,
Íiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integrâl do objeto da contratação.

Câmara Munlclpal de Congonhas
Rua DÍ. PacíÍico Homem Júnior, 82, Cenlro, Congonhas/MG - TeleÍone: (31) 3732-0300 - E-mail: câmaÍa@congonhas.mg.leg.br
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CLÁUSULA QUARTA - SUBcoNTRATAçÂo

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
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5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado

dependerão dos quantitativos eÍetivamente Íornecidos.

CLÁUSULA SEXTA . PAGAMENTO art.92 VeVl

6.1. O prazo para pagamento ao contratado ê demais condições a ele referentes enconlram-se
deÍinidos no Termo de Referência, anexo a êsle Contrato.

cLÁusuLA sÉTrMA - REAJUSTE (art. 92, V)

7.1. Os preços inicialmente conlratados são através de desconto fixo, rêferente a Tabela da Agência
Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP, disponível em
https://www. oov. br/anp/pt-br.

7.2. Pa"a manter o reequilíbrio econômico-Íinanceiro conlratual, serão utilizados os valores
constantes no Levantamento de Preços de Combustívêis da ANP (Agência Nacional de Petróleo,
Gás Natural e Biocombustíveis) para a cidade de Congonhas/Mc, sempre que a tabela soÍrer
alteraÇão, acrescentando-se a esle preço o desconto ofertado.

7.3. No caso de atraso ou não divulgação dos valores de reÍerência para o reajustamento, o
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela úllima variação conhecida, liqu:dando
a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) valo(es).

7.4. O reajuste será realizado por apostilamento.

cLÁusuLA olTAvA - oBRIGAçÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X. Xr e XtV)

8.1. São obrigações do Contratante:

8.1.1.Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo ContÍatado, de acordo com o
contrato e seus ânexos;

8.1.2.Recêber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Refêrência;

8.1.3.NotiÍicar o Contratado, por escrito, sobre vícios, dêfeitos ou incorreções veriÍicadas no objeto
Íornecido, para que seja por ele substiluído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

8.1 .4. AcompanhaÍ e liscalizar a execução do contrato e o cumpÍimento das obrigaÇões pelo
Contratado;

8.1.5.Comunicar a empresa para êmissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da
execuçáo do objeto, para efêito de liquidaÇão e pagamento, quando houver controvérsia sobre a
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conÍorme o art. 143 da Lei no

14j33, de 2021i

8.1.6.EÍetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo,
Íorma e condiÇões estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

8.1.7.Aplicar ao Contratado as sançôes previstas na lei e neste Contrato;

Câl'ta.a Munlclpal de Congonhas
Rua Dr. Pacííico Homêm Júnior, 82. Cenlro, CongonhaJMG -TeleÍoner (31) 3732-0300 - E-mail
www. congonhas-mg.leg,bÍ
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8.1.8. Ciêntif icar a Procuradoria Jurídica da Câmara Municipal para adoção das medidas cabívêis
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.1 .9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaçôes relacionadas à

execução do presente Conlrato, ressalvados os requerimentos maniÍestamente impertinentes,

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.1.9.1. A Administração terá o prazo de '1 (um) mês, a contar da data do pÍotocolo do requerimênto
para decidir, admitida a proÍrogaçâo motivada, por igual período.

8.1.10. Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico{inanceiro Íeitos
pelo contÍatado no pÍazo máximo de 1 (um) mês.

8.1 .11. A AdministraÇão não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à exêcução do confato, bem como por qualquer dano causado
a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

GLÁUSULA NoNA. oBRIGAçÔeS oo CoNTRATADo (art. 92, XIV, XVI e XVll)

9.'l . O Contratado deve cumprir todas as obÍigaçôes constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorÍentes da boa e perÍeita

execuÇão do objeto, observando, ainda, as obrigaçôes a seguir dispostas:

9.2. Manter preposto aceito pela AdministraÇão no local do serviÇo para representá-lo na execuÇão

do contrato.

9.2.1.4 indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da
atividade.

9.3. Atender às determinaÇões regulares emitidas pelo Íiscal do contrato ou autoridade superior
(art. 137, ll) e prestar todo esclarecimento ou inÍormação por eles solicitados;

9.4. AlocaÍ os empregados necessários ao peÍeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com
habilitação e conhecimento adequados, Íornecendo os materiais, equipamentos, Íerramentas e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçôes
de boa técnica e a legislaÇão de regência:

9.5. Reparar, corrigir, rêmover, reconstruiÍ ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo Íixado pelo Íiscal do conlrato, os serviços nos quais se veriÍicarem víc:os, deÍeitos ou
incoíreÇões resultantes da execução ou dos mateÍiais empregados;

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o
Códiqo de Defesa do Consumidor (Lei n0 8.078. de 1990) , bem como por todo e qualquer dano
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalizaçáo ou o
acompanhamento da êxecuÇão contÍatual pelo Contratanle, que Íicará autorizado a descontar dos
pagamentos dêvidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos
soÍridos;

9.7. Não contratar, durante a vigência do contralo, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por aÍinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Íiscal ou gestor do
contrato, nos termos do artiqo 48, DaráqraÍo único. da Lei no 14.133 , de 202'l
Câmara Municipal dê Congonhas
Rua DÍ. Paci,ico Homêm Júnior, 82.
www congonhes.mg.lêg.br
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9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obr:gações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalêntes das categoÍlas abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigaÇões trabalhistas, sociais, previdenciárias, tribulárias e as demais previstas em legislaÇão

espêcÍfica, cujâ inadimplência não transfere â responsabilidade ao ContÍatante;

9.9. Comunicar ao Fiscai do contralo, no pÍazo de 24 (vin1e e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

9.10. Quando não Íor possível a veriÍicaÇão da regulaÍidade, o contratado deverá enlregar ao setor
responsável pela fiscalização do conlÍato, junto com a Nota Fiscal para Íins de pagamento, os
seguintes documentos: 1)prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta
relativa aos lributos fedeíais e à Dívida Ativa da União; 3) certidôes que comprovem a rêgularidade
perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF: e 5) Cert:dão Negativa de Debitos Trabalhistas - CNDT:

9.11. Prestar todo esclarecimento ou inÍormaÇão solicitada pelo Contratante ou por seus pÍepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos
relativos à exêcução do empreendimento.

9.12. Paralisar, por determinação do Contratantê, qualquer atividade que não eslêja sêndo
executada de acoÍdo com a boa lécnica ou que ponha em risco a seguranÇa de pessoas ou bens de
terceiros.

9.13. Promover a guarda, manutenÇão e vigilância de mater:ais, Íerramenlas, e tudo o que for
necessário à execuÇão do objeto, durante a vigência do contrato.

9.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislaÇão pertinente, cumprindo
as dêterm:nações dos Poderes Públicos, manlendo sempre limpo o local dos serviÇos e nas melhores
condições de seguranÇa, higiene e disciplina.

9.15. Submetel pÍeviamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, qualsquer
mudanÇas nos métodos execulivos que fujam às especiÍicações do memorial descritivo ou
instrumento congânere.

9.16. Não permitir a utilizaÇão de qualquêr trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiÇão
de aprendiz para ôs ma:orês de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menoÍ de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubÍe;

9.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obÍigações assumidas,
todas as GondíÇões exigidas para qualiÍicação na conlratação direta;

9.18. CumpÍiÍ, duÍante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdênciã Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação (art. 1 16);

9.19. ComprovaÍ a reserva de caÍgos a que se reÍere a cláusula aôima, no prazo Íixado pelo Íiscal
do contrato, com a indicação dos empÍegados que preencheram as referidas vagas (art. 116.

raÍo único

9.20. Guardar sigilo sobre todas as inÍormaçôes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.21. kc com o ônus deôoarente de eventual equívoco no d:mensionamentô dos quãntitativos de
sua proposta, inclusive quanlo aos cuslos variáveis decorrentês de Íatores fuluros e inceúos,

Câmara Municipãl de Congonhãs
Rua Dr. PacíÍico Homêm Júnior, 82, Ce.tro, Congonhãs/Mc - Telefone: (31) 3732-0300 - E-mail: camaÍa@congonhas-mg.leg.br
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devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisÍatóÍio paÍa o
atendimenlo do obleto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no aIL
124,l1,d, da Lei no 14.133, de2021

9.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Íederal, estadual ou municipat, as
normas de segurança do Contratante;

cLÁusuLA DÉcrMA - cARANTTA DE ExEcuçÃo Gx.-gà_M
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execuÇâo.

cLÁusuLA DÉctMA PRtMETRA - INFRAçÕES E SANçoES ADMTNTSTRATTVAS (art_ga
xrv)

11.1. Comete inÍração administrativa, nos termos da Lei n0 14.133. de 2021, o conlratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do conlrato que cause grave dano à Administraçâo ou ao
Íuncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecuÇão total do contrato;

d) ensejar o retardamênto da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

e) apresenlaÍ documentação falsa ou prestar declaração falsa duÍante a execução do conÍato;

Í) praticar alo fraudulênto na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidônêo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previslo no art. 50 da Lei no 12.846. de 1o de aoosto de 201 3

11.2. Serão aplicadas ao contratado quê incorrer nas inÍrações acima descritas as seguintes
sanções:

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do conlrato, sempre que não
se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art. 156. §20. da Lei n0 14.133. de 2021);

ii. lmpêdimento de licitar e contratar, quando pralicadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c"

e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justiÍicar a imposição de penalidade mais
grave (art. 156. § 40. da Lei no 14.1 33, de 2021\

Declaração de inidoneidade para licitaÍ e contratar, quando praticadas âs condutas descritas
nas alíneas "e",'f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d",
que justiÍiquem a imposição de penalidade mais grave (art. '156. §50. da Lei n0 14.133. de 202í).

Multa:

1. Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso iniustiÍicado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;
2. Compensatória, para as inÍrações descritas nas alíneas "ê' a "h" do subitem I '1 .1 , de 15Y" a 30"/o

do valor do Contrato.
Câmara Munlclpâl de Congonhas
Rua Dí. Pacífic! Homem JúnioÍ, 82, Cenlro, CongonhadMc - Têlêíone: (31) 3732-0300 - E-mailt camaril@corEonhas.
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3. Compensalória, para a inexecução total do contrato pÍevista na alínea "c" do subilem 11.1, de

10Y" a 3OY" do valor do Contrato.
4. Para infração descrita na alinea "b" do subitem 1í.1, a multa será de'10% a 30% do valor do
Contrato.
5. Para infraçÕes descritas na alínea "d" do subitem 'l'1.1, a multa sêrá de 10% a 30%do valor do
Contrato-
6. Para a infraÉo descrita na alínea "a" do subitem 11.1 a multa será de 10% a 30% do valor do
Contrato.

11.3. A aplicação das sançôes previstas neste ContÍato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparaÇão integral do dano causado ao Contratante (art. 156. §90. da Lei n0 14.133, de 2021)

11 .4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, §70. da Lei no 14.133. de 2021).

1 1.4.1. Antes da aplicação da multa será Íacultada a deÍesa dô interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. '157. da Lei n0 14.133. de 2021)

11.4.2. Se a mülta aplicada e as indenizaÇões cabíveis Íorem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valoí, a diÍerenÇa será
descontada da garantia preslada ou será cobrada judicialmente íart. 156. §80. da Lei no 1 4.1 33. de
2021\.

1 1.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança iudicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo dê 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoíidâde competente.

'1 1 .5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágraÍos do
ârt. 1 a no 14.1 021 , para as penalidades de impedlmento de licitar e contratar e de
declaração de inidonêidade para licitar ou conlratar-

1 1.6. Na apljcação das sançóes serão considerados

a) a natureza e a gravidade da inÍraçâo cometida;

b) as peculiaridades do caso concÍeto;

c) as circunstâncias agravanles ou atenuantes;

d) os danos que dela provierêm para o Conlratante;

e) a implantação ou o apeíeiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas e orientaçôes
dos órgãos de conÍole.

1 1 .7. Os atos prêvistos como inÍraÇões administrativas na Lei n0 14.133. de 2021 , ou em oulras leis
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipiÍicados como atos lesivos
na Lea no '1 2.846. de 201 3, serão apurados e julgados conjunlamente, nos mesmos autos, observados
o rito procedimental e autoÍidade competenle deÍinidos na reÍerida Lei (art. '159).

11.8. A personalidade iurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocaÍ confusão patÍimonial, e, nesse caso, todos os eÍeitos das sanÇões
aplicadas à pessoa jurídica serão êstendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
Câmara Muoiclpal dê Congonhas
Rua Or. Pacííico Homem Júnior, 82, Cêntro, Congonhâs/MG - TeleÍonê: (31) 3732-0300 - E-mail: camara@

t§/
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administração, à pêssoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relaÇão de coligação

ou conlrole, de Íato ou de diÍeito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório,
a ampla deÍêsa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. '160. da Lei n0 14.133. de 2021).

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias útêis, contado da data de

aplicação da sanção, inÍormar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federâ1.

Art. 161 da Lei no 14.13 202

1 L10. As sanÇões de impedimento de licitar e contratar e dêclarâção de inidoneidade paÍa licitar
ou contratar são passíveis de reabilitaçã o na Íorma do art. '163 da Lei n0 14.133/2'l

'lí.11. Os débitos do contratado para com a AdministraÇão contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizaÇÕes, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo reÍerido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros conlratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na
Íorma da lnstrução Normativa SE ES/I\IEG no 26. de 13 de abtil de 2022

CLÁUSULA DÉcIMA SEGUNDA- DA ExTNÇÃo CoNTRATUAL art.92 xlx

12.1. O contrato será e)Í;nto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem
sido cumpridas ou não as obÍigações de ambas as panes contÍaentes.

12.2. O contrato poderá ser elÍinto antes do prazo nele Íixado, sem ônus para o contratante, quando
esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o
contrato não mais lhe oÍerece vantagem.

12.3. A extinÇão nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniveÍsário do contrato, desde que haja
a notificaçâo do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.

12.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinçâo contratual ocorrerá após 2 (dois) meses
da data da comunicaÇão.

12.5. O contrato poderá seÍ extinto antes de cumpridas as obrigaçóes nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos molivos previstos no artioo 137 da Lei 

^o 
14.133/21 , bem como

amigavelmente, asseguradôs o conlÍaditório e a ampla deÍesa.

12.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artiqos 138 e 139 da mesma Lei.

12.5.2. A alteração social ou a modiÍicação da finalidade ou da estrutuÍa da empresa não ensejará
a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser Íormalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.

12.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

'12.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parciâlmente cumpridos;

í 2.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e âinda devidos;
Câmãra Munlcipal de Congonhas
Rüa Dr. PacíÍico Homêm Júnior, 82, CenÍo, CongonhâíMc - Têlelone: (31) 3732-0300 - E-mail: camarâ@
www. congonhas,mg.leg,br
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12.6-3. lndenizações e multas.

12.7. A extinÇão do contrato náo configura óbice para o reconhecimento do desequilÍbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenizaçáo por meio de termo indenizatório (art. 13í.
capuÍ. da Lei n.o 14.1 33. de 2021 ).

12.8. O contrato poderá ser extinto:

12.8.1. caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial,
econômica, Íinanceira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com
agente público que tenha desempenhado função no processo de contratação direta ou atue na

Íiscalizaçáo ou na gêstão do conlrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (aft. 14, inciso lV, da Lei n.o 14.133, de 20211:

1 2.8.2. caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com poder

de direção, Íamiliar de detentor de cargo em comissão ou Íunçâo de confiança que atue na área
responsável pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente superior no

âmbito do órgão contratante (art. 30, § 30, do Decreto n.o 7 .203, de 4 de junho de 2010).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DoTAçÃo oRÇAMENTÁRIA atl, 92 vilr

13.1. As despesas decorrentes da presente conÍataÇão correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento da Câmara l\íunicipal dê Congonhas para o exercício Íinanceiro de 2025,
na dotaÇão abaixo discriminada:

Órgão: 001 - Câmara Municipai
Unidade Orçamentária: 001 - Gabinete e Secretaria da Câmara
Função: 01 - Legislativa
Subfunçáo: 031 - Ação Legislativa
Programa: 0053 - AÇão Legislativa
Projeto/Atividade 4.010 - ManutenÇáo das Atividades da câmara
Elemento de Despesa: 33.90.30 - Material de Consumo
Fonte de Recurso: 100 - Recurso Ordinário

13.1. A dotaÇão relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovaçâo da

Lei Orçamêntária respectiva ê liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamênto.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (Art. 92. III)

14.'1. Os casos omissos serão decididos pelo contÍatante, segundo as disposições contidas na Lei
n0 14.'l 33, de 2021 , e demais normas Íederais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei n0 8.078, de 'Í990 - Códioo de DeÍesa do Consumidor - e normas e
princípios gerais dos contratos.

Câmãra Munlclpal de Congonhas
Rua Dr. Pacifico Homem Júnior, 82, CenÍo. Congonhâs/:\rc - TdeÍone: (31) 3732-030ô - E-mail: camâra@congonhas.mg.leg.br
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAçÕES

'15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seouintes da Lei n0

14.133. de 20?1 .

15.2. O conúatado é obrigado a aceilar, nas mesmas condiçóes contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizêrem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo noa casos de justiÍicada

necessidade de antecipação de seus eÍeitos, hipótese em que a ÍormalizaÇão do aditivo deverá
ocorrer no prazo máximo de I (um) mês (art. 132 da Lei n0 í4.133, de 2021\.

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 'l 36 da Lei no 14, í 33 de 2021

oLÁUSULA DÉC|MA SÉT|MA - FoRo {art. 92. §10)

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Congonhas/Mc para dirimir os litígios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser composlos pela conciliaÇão, conforme êÉ
92. §1 o. da Lei no 14.133/21 .

Congonhas, 04 de feveÍeiro de 2025
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cLÁusuLA DÉcrMA sExTA - puBLrcAçÃo

16.1. lncumbiÍá ao conlralante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrataçôes
Públicas (PNCP), na Íorma prêvista no elliqldê_tgjlli!33Jqaqzl, bem como no respectivo sítio
oÍicial na Internet, em atenção ao an.91, caput, da Lei n.0 14.133, de 2Q21, e ao aú. 80. §20. da Lei
n. 12.527.de2O11, c/c art. 70. §30. inciso V. do Decreto n.7.724. de 2012.

ST. AVERALDO PEREIRA DA SILVA
PRESIDENTE DA CÂMARA I\4UNICIPAL DE CONGONHAS
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